
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 225-A, DE 2019 
(Do Sr. Roberto de Lucena) 

 
Altera a Lei n° 13.675, de 11 de junho de 2018 (Sistema Único de 
Segurança Pública), para implementar medidas voltadas a elaboração e 
divulgação de estatísticas criminais; tendo parecer da Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, pela rejeição deste 
e do de nº 360/19, apensado (relator: DEP. GENERAL GIRÃO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Projeto apensado: 360/19 
 
III - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
  

AVULSO NÃO 
PUBLICADO. 

REJEIÇÃO NA 
COMISSÃO DE 

MÉRITO 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 225-A/2019 

O Congresso Nacional decreta:  
 
Art. 1º O art, 35 da Lei n° 13.675, de 11 de junho de 2018, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

“Art. 35 ........................................................................................................ 

...................................................................................................................;  

VI – elaboração de estatísticas criminais; (NR)  

Art. 2º O art, 36 da Lei n° 13.675, de 11 de junho de 2018, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

“Art. 36 ........................................................................................................  

....................................................................................................................  

V – divulgar as taxas de elucidações criminais por ente federado; (NR)  

Art. 3º O art, 37 da Lei n° 13.675, de 11 de junho de 2018, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

“Art. 37 ........................................................................................................  

....................................................................................................................  

§ 5º O Ministério Extraordinário da Segurança Pública compartilhara dados do 

SINESP com a Comissão de Segurança Pública e combate ao Crime 

Organizado da Câmara dos Deputados e com a Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania do Senado Federal; (NR)  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de iniciativa do Deputado Cabo Sabino, arquivada nos termos 

regimentais, que ora reapresentamos e que propõe constar no SUSP a elaboração de 

estatísticas criminais e a divulgação das taxas de elucidações criminais por ente 

federado, através do SINESP. 

As informações advindas da análise de estatísticas criminais são de suma 

importância para a boa gestão da Segurança Pública por parte do Estado. Através 

dessas informações, o Estado fica possibilitado de gerir mais eficaz e eficientemente 

seus recursos, com o propósito de controlar, mitigar e neutralizar manifestações da 
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criminalidade e da violência.  

Nesse sentido, no fim da década de 1990 os primeiros estados brasileiros 

começaram a exigir, por meios legais, a publicação periódica de estatísticas criminais, 

delegando tal função às respectivas Secretarias Estaduais de Segurança Pública ou 

outros órgãos competentes. Contudo, foi apenas em junho de 2000, com a criação do 

Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP), que foi dado o primeiro passo em 

direção à uma política nacional de estatísticas criminais.  

O PNSP, em sua ação de número 123, compromisso 15, "Sistema Nacional 

de Segurança Pública", prevê a construção de uma "Base de Dados para o 

Acompanhamento das Polícias”, ação que vai enunciada no plano nos seguintes 

termos: "Criar um programa informatizado que permita acompanhar, por intermédio 

de (funções eletrônicas), as características operacionais das forças policiais 

brasileiras, incluindo dados de desempenho, treinamento, ocorrências atendidas e 

transformadas em inquéritos, delitos esclarecidos, controle de munição e armamento, 

tipo de equipamentos utilizados, etc;  

Neste sentido, não há dúvidas sobre a importância que a taxa de elucidação 

de crimes guarda no conjunto das estatísticas criminais. Dentre os índices de 

criminalidade, a elucidação de delitos é talvez o único que consegue aferir com clareza 

e objetividade a eficiência do nosso Sistema.  

Por todo o exposto, submeto esta Proposição aos demais colegas desta Casa 

Legislativa, esperando contar com o apoio necessário para sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 04 de fevereiro de 2019. 
 

ROBERTO DE LUCENA 
Deputado Federal 

PODE/SP 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018 
Disciplina a organização e o funcionamento dos 

órgãos responsáveis pela segurança pública, 

nos termos do § 7º do art. 144 da Constituição 

Federal; cria a Política Nacional de Segurança 
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Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o 

Sistema Único de Segurança Pública (Susp); 

altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro 

de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 

2001, e a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 

2007; e revoga dispositivos da Lei nº 12.681, de 

4 de julho de 2012.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Da Transparência e da Integração de Dados e Informações 

 

Art. 35. É instituído o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 

Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de 

Drogas (Sinesp), com a finalidade de armazenar, tratar e integrar dados e informações para 

auxiliar na formulação, implementação, execução, acompanhamento e avaliação das políticas 

relacionadas com:  

I - segurança pública e defesa social;  

II - sistema prisional e execução penal;  

III - rastreabilidade de armas e munições;  

IV - banco de dados de perfil genético e digitais;  

V - enfrentamento do tráfico de drogas ilícitas.  

Art. 36. O Sinesp tem por objetivos:  

I - proceder à coleta, análise, atualização, sistematização, integração e interpretação 

de dados e informações relativos às políticas de segurança pública e defesa social;  

II - disponibilizar estudos, estatísticas, indicadores e outras informações para 

auxiliar na formulação, implementação, execução, monitoramento e avaliação de políticas 

públicas;  

III - promover a integração das redes e sistemas de dados e informações de 

segurança pública e defesa social, criminais, do sistema prisional e sobre drogas;  

IV - garantir a interoperabilidade dos sistemas de dados e informações, conforme 

os padrões definidos pelo conselho gestor.  

Parágrafo único. O Sinesp adotará os padrões de integridade, disponibilidade, 

confidencialidade, confiabilidade e tempestividade dos sistemas informatizados do governo 

federal.  

Art. 37. Integram o Sinesp todos os entes federados, por intermédio de órgãos 

criados ou designados para esse fim.  

§ 1º Os dados e as informações de que trata esta Lei deverão ser padronizados e 

categorizados e serão fornecidos e atualizados pelos integrantes do Sinesp.  

§ 2º O integrante que deixar de fornecer ou atualizar seus dados e informações no 

Sinesp poderá não receber recursos nem celebrar parcerias com a União para financiamento de 

programas, projetos ou ações de segurança pública e defesa social e do sistema prisional, na 

forma do regulamento.  

§ 3º O Ministério Extraordinário da Segurança Pública é autorizado a celebrar 

convênios com órgãos do Poder Executivo que não integrem o Susp, com o Poder Judiciário e 
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com o Ministério Público, para compatibilização de sistemas de informação e integração de 

dados, ressalvadas as vedações constitucionais de sigilo e desde que o objeto fundamental dos 

acordos seja a prevenção e a repressão da violência.  

§ 4º A omissão no fornecimento das informações legais implica responsabilidade 

administrativa do agente público.  

CAPÍTULO VII 

DA CAPACITAÇÃO E DA VALORIZAÇÃO DO 

PROFISSIONAL EM SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

 

Seção I 

Do Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional (Sievap) 

 

Art. 38. É instituído o Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional 

(Sievap), com a finalidade de:  

I - planejar, pactuar, implementar, coordenar e supervisionar as atividades de 

educação gerencial, técnica e operacional, em cooperação com as unidades da Federação;  

II - identificar e propor novas metodologias e técnicas de educação voltadas ao 

aprimoramento de suas atividades;  

III - apoiar e promover educação qualificada, continuada e integrada;  

IV - identificar e propor mecanismos de valorização profissional.  

§ 1º O Sievap é constituído, entre outros, pelos seguintes programas:  

I - matriz curricular nacional;  

II - Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Renaesp);  

III - Rede Nacional de Educação a Distância em Segurança Pública (Rede EaD-

Senasp);  

IV - programa nacional de qualidade de vida para segurança pública e defesa social.  

§ 2º Os órgãos integrantes do Susp terão acesso às ações de educação do Sievap, 

conforme política definida pelo Ministério Extraordinário da Segurança Pública.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 360, DE 2019 
(Do Sr. Roberto Pessoa) 

 
Altera a Lei n° 13.675, de 11 de junho de 2018 (Sistema Único de 
Segurança Pública), para implementar medidas voltadas a elaboração e 
divulgação de estatísticas criminais. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-225/2019.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art, 35 da Lei n° 13.675, de 11 de junho de 2018, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 35 ..............................................................................: 

...........................................................................................; 

VI – elaboração de estatísticas criminais; (NR) 

Art. 2º O art, 36 da Lei n° 13.675, de 11 de junho de 2018, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 36 ..............................................................................: 

...........................................................................................; 

V – divulgar as taxas de elucidações criminais por ente federado; (NR) 

Art. 3º O art, 37 da Lei n° 13.675, de 11 de junho de 2018, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 37 ..............................................................................: 

...........................................................................................; 

§ 5º O Ministério da Justiça e da Segurança Pública compartilhara 

dados do SINESP com a Comissão de Segurança Pública e combate 

ao Crime Organizado da Câmara dos Deputados e com a Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal; (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

As informações advindas da análise de estatísticas criminais são de 

suma importância para a boa gestão da Segurança Pública por parte do Estado. 

Através dessas informações, o Estado fica possibilitado de gerir mais eficaz e 

eficientemente seus recursos, com o propósito de controlar, mitigar e neutralizar 

manifestações da criminalidade e da violência.  

Nesse sentido, no fim da década de 1990 os primeiros estados 

brasileiros começaram a exigir, por meios legais, a publicação periódica de 

estatísticas criminais, delegando tal função às respectivas Secretarias Estaduais de 

Segurança Pública ou outros órgãos competentes. 

Contudo, foi apenas em junho de 2000, com a criação do Plano 

Nacional de Segurança Pública (PNSP), que foi dado o primeiro passo em direção à 

uma política nacional de estatísticas criminais. O PNSP, em sua ação de número 123, 

compromisso 15, "Sistema Nacional de Segurança Pública", prevê a construção de 

uma "Base de Dados para o Acompanhamento das Polícias”, ação que vai enunciada 

no plano nos seguintes termos: 
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"Criar um programa informatizado que permita acompanhar, por 

intermédio de (funções eletrônicas), as características operacionais 

das forças policiais brasileiras, incluindo dados de desempenho, 

treinamento, ocorrências atendidas e transformadas em inquéritos, 

delitos esclarecidos, controle de munição e armamento, tipo de 

equipamentos utilizados, etc; 

Nesse contexto, a Lei n° 13.6175, de 11/6/2018, criou no âmbito do 

Ministério Extraordinário da Segurança Pública, o Sistema Único de Segurança 

Pública-SUSP, que deverá planejar e executar as ações de segurança pública em 

todo o Brasil, com o objetivo de garantir a eficiência das atividades policiais. O SUSP 

será integrado pelos órgãos mencionados no art. 144 da Constituição Federal e pela 

Força Nacional de Segurança Pública que poderão atuar, em conjunto ou 

isoladamente, nas rodovias, ferrovias e hidrovias federais, estaduais ou distritais, no 

âmbito de suas respectivas competências. 

No âmbito do SUSP ficou instituído pelo art. 35, o Sistema Nacional 

de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e 

Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp), com a finalidade de 

armazenar, tratar e integrar dados e informações para auxiliar na formulação, 

implementação, execução, acompanhamento e avaliação das políticas. 

Neste sentido, observamos como é intuitiva a importância que a taxa 

de elucidação de crimes guarda no conjunto das estatísticas criminais. Dentre os 

índices de criminalidade, a elucidação de delitos é talvez o único que consegue aferir 

com clareza e objetividade a eficiência do nosso Sistema. 

Assim, proponho, na ocasião, que conste no SUSP, a elaboração de 

estatísticas criminais e divulgação das taxas de elucidações criminais por ente 

federado, através do SINESP. 

Por todo o exposto, certo do compromisso de todos os Deputados 

com a Segurança Pública, submeto esta Proposição aos demais colegas desta Casa 

Legislativa, esperando contar com o apoio necessário para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 05 de fevereiro de 2019. 

Deputado ROBERTO PESSOA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 

como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 

repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 

seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, 

na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-82-16-julho-2014-779069-publicacaooriginal-144608-pl.html
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§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018 
Disciplina a organização e o funcionamento dos 

órgãos responsáveis pela segurança pública, 

nos termos do § 7º do art. 144 da Constituição 

Federal; cria a Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o 

Sistema Único de Segurança Pública (Susp); 

altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro 

de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 

2001, e a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 

2007; e revoga dispositivos da Lei nº 12.681, de 

4 de julho de 2012.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Da Transparência e da Integração de Dados e Informações 

 

Art. 35. É instituído o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 

Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de 

Drogas (Sinesp), com a finalidade de armazenar, tratar e integrar dados e informações para 

auxiliar na formulação, implementação, execução, acompanhamento e avaliação das políticas 

relacionadas com:  

I - segurança pública e defesa social;  

II - sistema prisional e execução penal;  

III - rastreabilidade de armas e munições;  

IV - banco de dados de perfil genético e digitais;  

V - enfrentamento do tráfico de drogas ilícitas.  

Art. 36. O Sinesp tem por objetivos:  

I - proceder à coleta, análise, atualização, sistematização, integração e interpretação 

de dados e informações relativos às políticas de segurança pública e defesa social;  

II - disponibilizar estudos, estatísticas, indicadores e outras informações para 

auxiliar na formulação, implementação, execução, monitoramento e avaliação de políticas 

públicas;  

III - promover a integração das redes e sistemas de dados e informações de 

segurança pública e defesa social, criminais, do sistema prisional e sobre drogas;  

IV - garantir a interoperabilidade dos sistemas de dados e informações, conforme 

os padrões definidos pelo conselho gestor.  

Parágrafo único. O Sinesp adotará os padrões de integridade, disponibilidade, 

confidencialidade, confiabilidade e tempestividade dos sistemas informatizados do governo 

federal.  

Art. 37. Integram o Sinesp todos os entes federados, por intermédio de órgãos 

criados ou designados para esse fim.  
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§ 1º Os dados e as informações de que trata esta Lei deverão ser padronizados e 

categorizados e serão fornecidos e atualizados pelos integrantes do Sinesp.  

§ 2º O integrante que deixar de fornecer ou atualizar seus dados e informações no 

Sinesp poderá não receber recursos nem celebrar parcerias com a União para financiamento de 

programas, projetos ou ações de segurança pública e defesa social e do sistema prisional, na 

forma do regulamento.  

§ 3º O Ministério Extraordinário da Segurança Pública é autorizado a celebrar 

convênios com órgãos do Poder Executivo que não integrem o Susp, com o Poder Judiciário e 

com o Ministério Público, para compatibilização de sistemas de informação e integração de 

dados, ressalvadas as vedações constitucionais de sigilo e desde que o objeto fundamental dos 

acordos seja a prevenção e a repressão da violência.  

§ 4º A omissão no fornecimento das informações legais implica responsabilidade 

administrativa do agente público.  

CAPÍTULO VII 

DA CAPACITAÇÃO E DA VALORIZAÇÃO DO 

PROFISSIONAL EM SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

 

Seção I 

Do Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional (Sievap) 

 

Art. 38. É instituído o Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional 

(Sievap), com a finalidade de:  

I - planejar, pactuar, implementar, coordenar e supervisionar as atividades de 

educação gerencial, técnica e operacional, em cooperação com as unidades da Federação;  

II - identificar e propor novas metodologias e técnicas de educação voltadas ao 

aprimoramento de suas atividades;  

III - apoiar e promover educação qualificada, continuada e integrada;  

IV - identificar e propor mecanismos de valorização profissional.  

§ 1º O Sievap é constituído, entre outros, pelos seguintes programas:  

I - matriz curricular nacional;  

II - Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Renaesp);  

III - Rede Nacional de Educação a Distância em Segurança Pública (Rede EaD-

Senasp);  

IV - programa nacional de qualidade de vida para segurança pública e defesa social.  

§ 2º Os órgãos integrantes do Susp terão acesso às ações de educação do Sievap, 

conforme política definida pelo Ministério Extraordinário da Segurança Pública.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
 

 
I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei nº 225, de 2019, de autoria do Deputado ROBERTO DE 

LUCENA, que reapresentou proposição arquivada do Deputado CABO SABINO, 

propõe acrescentar, no Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), dentre as 

finalidades e objetivos do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública 
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(SINESP), a elaboração de estatísticas criminais e a divulgação das taxas de 

elucidações criminais por ente federado.  

Na sua justificação, o autor lembra que o Plano Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social (PNSP) prevê a construção de uma "Base de Dados para o 

Acompanhamento das Polícias”, por meio da criação de “um programa informatizado 

que permita acompanhar, por intermédio de (funções eletrônicas), as características 

operacionais das forças policiais brasileiras, incluindo dados de desempenho, 

treinamento, ocorrências atendidas e transformadas em inquéritos, delitos 

esclarecidos, controle de munição e armamento, tipo de equipamentos utilizados, 

etc.”. Ao final, o autor destaca a importância “que a taxa de elucidação de crimes 

guarda no conjunto das estatísticas criminais”, entendendo ser, dentre os índices de 

criminalidade, “talvez o único que consegue aferir com clareza e objetividade a 

eficiência do nosso Sistema”. 

A proposição, de regime de tramitação ordinária e sujeita à apreciação 

conclusiva pelas Comissões, foi despachada para a Comissão de Segurança Pública 

e Combate ao Crime Organizado e para a Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas ao Projeto de Lei. 

Ao Projeto de Lei nº 225, de 2019, foi apensado o Projeto de Lei nº 360, de 

2019, de autoria do Deputado ROBERTO PESSOA, com conteúdo semelhante. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Os Projetos de Lei nº 225 e nº 360, ambos de 2019, foram distribuídos a 

esta Comissão por tratarem de assuntos atinentes às políticas de Segurança Pública 

e seus órgãos institucionais e à fiscalização e acompanhamento de programas e 

políticas governamentais de Segurança Pública, conforme preceituado pelas alíneas 

“g” e “f” do inciso XVI do art. 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Não há dúvida de que a elaboração de estatísticas criminais é medida 

essencial para o aperfeiçoamento das políticas públicas relacionadas com segurança 

pública e defesa social, permitindo a identificação dos pontos que precisam de mais 

atenção do poder público. 

Não obstante a importância das proposições apresentadas, é válido afirmar 
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que a elaboração de estatísticas criminais já se insere no contexto do caput do art. 35 

da Lei n° 13.675, de 11 de junho de 2018, ao prever que o SINESP tem como 

finalidade “armazenar, tratar e integrar dados e informações”. Neste diapasão, 

observe-se também que o artigo 36, II da Lei em tela já traz em seu bojo que é 

atribuição do Sinesp “disponibilizar estudos, estatísticas, indicadores e outras 

informações para auxiliar na formulação, implementação, execução, monitoramento e 

avaliação de políticas públicas” (o grifo é nosso). 

Na prática, torna-se importante enfatizar que desde 15 de abril de 2019, o 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, por intermédio da Secretaria Nacional de 

Segurança Pública (Senasp), disponibiliza sistema padronizado, informatizado e 

seguro em seu sítio eletrônico na internet1, consolidando dados e informações 

produzidos pelas Unidades da Federação. 

No que tange à divulgação de taxas de elucidações criminais, há de se 

destacar, nos termos do artigo 20 do Código de Processo Penal, a função da policia 

judiciária e seu papel exclusivo na condução do Inquérito Policial, cujas atividades 

revestem-se de natureza sigilosa e suas conclusões, em relatório, não 

necessariamente elucidam os fatos tidos como criminosos, mas sim subsidiam a 

formação delitiva do titular da ação penal − o Ministério Público. 

Não se pode, portanto, confundir a conclusão do Inquérito Policial com a 

elucidação do fato, que só se dá, na prática, com o deferimento da pretensão punitiva 

da Ação Penal transitada em julgado, de modo que as informações contidas na 

plataforma da Senasp já mostram os números de ocorrências registradas (notitia 

criminis) com a devida separação por tipos penais, sendo possível acompanhar o 

mapeamento criminal por meio de dados estatísticos que são fornecidos 

trimestralmente, pelas Unidades da Federação. 

Há de se considerar, também, que as proposições não levam em conta que 

existem dados e informações que não podem ser divulgados por questão de 

segurança da sociedade e do Estado. Assim, a pretendida divulgação das taxas de 

elucidações criminais por ente federado deve observar as disposições da Lei nº 

12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação), quanto aos dados classificados como 

sigilosos. 

                                                      
1 Link eletrônico acessível em: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDYwYjNkOTQtMmI4Yy00NzRmLTgyZGQtOWYwYzI3ZGEyZDI3IiwidCI6
ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9. 
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Por fim, resta analisar o dispositivo que obrigaria o Ministério da Justiça a 

compartilhar dados do SINESP com a Comissão de Segurança Pública e Combate ao 

Crime Organizado (CSPCCO) da Câmara dos Deputados e com a Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal. Conforme relatado, a Senasp 

já disponibiliza sistema padronizado, informatizado e seguro na internet, contendo 

todos os dados e informações necessários para que o Poder Legislativo exerça seu 

papel de fiscalização e formação do processo legal. Além disso, outros dispositivos 

legais permitem obter informações complementares, tais como o § 2º do art. 50 da 

Carta Magna, in verbis: 

“As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 
encaminhar pedidos escritos de informações a Ministros de Estado ou 
a qualquer das pessoas referidas no caput deste artigo, importando 
em crime de responsabilidade a recusa, ou o não atendimento, no 
prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas”. 

Em face do exposto, no MÉRITO, voto pela REJEIÇÃO dos Projetos de 

Lei nº 225 e nº 360, ambos de 2019. 

Sala da Comissão, 24 de junho de 2019. 

 
Deputado GENERAL GIRÃO 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei nº 225/2019, 
e o PL 360/2019, apensado, nos termos do Parecer do Relator, Deputado General 
Girão.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Capitão Augusto - Presidente; Fernando Rodolfo e Guilherme 
Derrite - Vice-Presidentes; Alexandre Leite, Capitão Alberto Neto, Capitão Wagner, 
Carlos Jordy, Da Vitoria, Daniel Silveira, Delegado Antônio Furtado, Delegado Pablo, 
Eduardo da Fonte, Fábio Henrique, General Girão, Gonzaga Patriota, Hélio Costa, 
Julian Lemos, Junio Amaral, Lincoln Portela, Mara Rocha, Marcelo Freixo, Paulo 
Ganime, Paulo Teixeira, Perpétua Almeida, Policial Katia Sastre, Sanderson, Santini, 
Sargento Fahur, Subtenente Gonzaga e Vicentinho Júnior - Titulares; Coronel Tadeu, 
Delegado Marcelo Freitas, Igor Timo, Luis Miranda e Reginaldo Lopes - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 4 de setembro de 2019.  
 

Deputado CAPITÃO AUGUSTO  
Presidente  

 

FIM DO DOCUMENTO 
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